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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

10725.721878/2011-21

Voluntario
2401-003.079 — 4" Camara /1" Turma Ordinaria
19 de junho de 2013
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS
ASSOCIACAOHOSPITALAR SAO SEBASTIAO DE VARRE-SAI
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/12/2006 a 31/12/2007

DECLARACAO DA CONDICAO DE ISENTA. FALTA DE
COMPROVACAO DOS REQUISITOS LEGAIS. EXIGENCIA DAS
CONTRIBUICOES.

E procedente a exigéncia das contribuicdes patronais de entidade que,
malgrado se declarasse isenta, ndo logrou comprovar essa condigao,

SUJEICAO PASSIVA. CONTRIBUINTE. RELACAO PESSOAL E
DIRETA COM FATO GERADOR.

Na exigéncia da obrigacdo principal, deve figurar no polo passivo o
contribuinte, ou seja, aquele que tem relagdo pessoal e direta com a situagdo
que constitui fato gerador do tributo.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Kleber Ferreira de Aratjo — Relator
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 DECLARAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ISENTA. FALTA DE COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. EXIGÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES.
 É procedente a exigência das contribuições patronais de entidade que, malgrado se declarasse isenta, não logrou comprovar essa condição,
 SUJEIÇÃO PASSIVA. CONTRIBUINTE. RELAÇÃO PESSOAL E DIRETA COM FATO GERADOR.
 Na exigência da obrigação principal, deve figurar no polo passivo o contribuinte, ou seja, aquele que tem relação pessoal e direta com a situação que constitui fato gerador do tributo.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Kleber Ferreira de Araújo � Relator
 
 Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio Freire, Kleber Ferreira de Araújo, Igor Araújo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acórdão n.º 12-49.666 de lavra da 12.ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento � DRJ no Rio de Janeiro I (RJ), que julgou improcedente a impugnação apresentada para desconstituir o Auto de Infração � AI n.º 37.239.124-9.
O crédito em questão diz respeito à exigência das contribuições patronais para a Seguridade Social, inclusive aquela destinada ao custeio dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho.
De acordo com o relatório fiscal, fls. 04/44, a entidade apresentou a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP enquadrando-se como entidade isenta, todavia, ao ser intimada não apresentou livros contábeis, certificado de utilidade pública, certificado de entidade beneficente e relatórios de atividade.
Afirma-se que foram considerados os fatos geradores declarados na GFIP e remunerações relativas ao 13. salário constantes em folhas de pagamento.
A multa foi aplicada levando-se em consideração as alterações promovidas pela MP n.º 449/2008, posteriormente convertida na Lei n.º 12.941/2009, adotando-se a nova legislação, mesmo para fatos geradores ocorridos antes do início de sua vigência, posto que mais benéfica ao sujeito passivo.
Foi atribuída responsabilidade solidária ao Município de Varre-Sai, com fulcro nos artigos 134 e 135 do CTN, bem como em razão da responsabilidade constitucionalmente atribuída aos municípios pelo artigo 24, XII, da CRFB/88, em razão da intervenção da municipalidade na administração da Associação Hospitalar de Varre-Sai, mediante autorização da Lei nº 378/2002.
Foi ofertada impugnação pela autuada, fls. 55/67, com as alegações que passaremos a resumir.
a) não houve a falta apontada no AI;
b) tem uma longa folha de serviços prestados à população do Município de Varre-Sai, sempre recebendo recursos públicos e particulares;
c) com a publicação da Lei Municipal n. 378/2002, a Prefeitura assumiu a administração da Associação Hospitalar, indicando, inclusive, os membros de sua direção;
d) em razão da falta do aporte de recursos por parte do Município, a autuada acumulou dívidas;
e) no período da autuação, houve a realização de convênio de gestão com o Município de Varre-Sai, para execução dos programas Saúde da Família, Agentes Comunitários de Saúde, Erradicação do Trabalho Infantil, Assistência à Saúde e Curumim, com previsão de repasse dos recursos oriundos do Governo Federal;
f) o Prefeito cometeu inúmeras irregularidades utilizando-se do nome da Associação Hospitalar, inclusive deixando de cumprir as obrigações fiscais, conforme balanço elaborado pelo contador;
g) deve ser arquivado a AI, posto que a autuada não deu causa à infração, e que o polo passivo passe a ser ocupado pelo Município de Varre-Sai, na qualidade de responsável pelos débitos existentes, e também assumam a posição de corresponsáveis os senhores Edson Moreira Martins e Josemar Geraldo Rodrigues de Assis.
O Município de Varre-Sai também impugnou o crédito, fls. 514/520, visando afastar a responsabilidade solidária que lhe foi atribuída.
A DRJ, fls. 535/543, afastou a responsabilidade solidária atribuída ao Município e declarou as contribuições procedentes em relação à Associação Hospitalar.
Inconformada, a entidade autuada interpôs recurso, fls. 547/548, no qual requer a reapreciação dos pontos alinhavados na defesa, acrescentando que, mediante o Decreto n. 970/2012, o prédio sede do Hospital bem como todos os bens móveis pertencentes à recorrente foram desapropriados pelo Município de Varre-Sai.
Pede a autuada que, caso a multa seja mantida, reduza-se seu valor ao mínimo legal, posto que não dispõe de recursos suficientes para arcar com o pagamento do débito.
É o relatório.

 
Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, Relator


Admissibilidade
O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de tempestividade e legitimidade.
A legitimidade passiva
A recorrente não contestou as contribuições lançadas, tenta, todavia, transferir a responsabilidade pelo crédito para o Município de Varre-Sai, invocando convênio que teria firmado com este, o qual lhe acarretado prejuízo.
Essa pretensão não merece sucesso. Na presente autuação, o fato gerador do lançamento foi o pagamento de remuneração a segurados que prestaram serviço a entidade autuada. Assim, nos termos do art. 121, I, do CTN, é a recorrente o sujeito passivo da obrigação tributária, posto que tem a relação direta com as situações fáticas que ensejaram a lavratura.
Essa responsabilidade tributária poderia até ser questionada se no momento da autuação a recorrente estivesse sob intervenção, mas não é o caso, posto que as intimações foram dirigidas e recebidas pelo representante legal da Associação Hospitalar, que, inclusive, recebeu o agente do fisco.
Verifica-se inclusive que no período de 2006 e 2007 o Hospital não estava sob administração do Município, não havendo sequer o que se falar em responsabilidade do Prefeito, posto que não teve ingerência sobre os fatos geradores que deram ensejo ao presente lançamento.
Possíveis prejuízos que lhe foram causados pelo convênio que firmou com o Município de Varre-Sai não podem ser invocados para afastar a recorrente do polo passivo da autuação, posto que essa convenção não pode ser oposta à Fazenda Pública, nos termos do art. 123 do CTN.
Quanto ao pedido de redução da multa em razão da carência de recursos para quitar o débito tributário, não pode ser atendido em razão da falta de permissivo legal para concessão desse favor.

Também não afasta a exigência fiscal o fato de bens da autuada terem sido desapropriados, posto que isso é matéria que refoge aos limites da lide que ora se julga.
Conclusão
Voto por negar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Araújo
 
 



Participaram do presente julgamento o(a)s Conselheiro(a)s Elias Sampaio
Freire, Kleber Ferreira de Araujo, Igor Aratijo Soares, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira,
Carolina Wanderley Landim e Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de recurso interposto pelo sujeito passivo contra o Acérdao n.° 12-
49.666 de lavia da 12.* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento — DRJ
no Rio de Janeiro I (RJ), que julgou improcedente a impugnacao apresentada para desconstituir
) Auto de Infragao — Al n.° 37.239.124-9.

O crédito em questdo diz respeito a exigé€ncia das contribui¢cdes patronais
para a Seguridade Social, inclusive aquela destinada ao custeio dos beneficios concedidos em
razao do grau de incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do
trabalho.

De acordo com o relatorio fiscal, fls. 04/44, a entidade apresentou a Guia de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social
- GFIP enquadrando-se como entidade isenta, todavia, ao ser intimada ndo apresentou livros
contabeis, certificado de utilidade publica, certificado de entidade beneficente e relatorios de
atividade.

Afirma-se que foram considerados os fatos geradores declarados na GFIP e
remuneragoes relativas ao 13. saldrio constantes em folhas de pagamento.

A multa foi aplicada levando-se em consideragdo as alteragdes promovidas
pela MP n.° 449/2008, posteriormente convertida na Lei n.° 12.941/2009, adotando-se a nova
legislagdo, mesmo para fatos geradores ocorridos antes do inicio de sua vigéncia, posto que
mais benéfica ao sujeito passivo.

Foi atribuida responsabilidade soliddria ao Municipio de Varre-Sai, com
fulcro nos artigos 134 e 135 do CTN, bem como em razdo da responsabilidade
constitucionalmente atribuida aos municipios pelo artigo 24, XII, da CRFB/88, em razao da
interven¢cdo da municipalidade na administragdo da Associagdo Hospitalar de Varre-Sai,
mediante autorizag¢ao da Lei n® 378/2002.

Foi ofertada impugnagdo pela autuada, fls. 55/67, com as alegacdes que
passaremos a resumir.

a) ndo houve a falta apontada no Alj

b) tem uma longa folha de servicos prestados a populagao do Municipio de
Varre-Sai, sempre recebendo recursos publicos e particulares;

¢) com a publicacao da Lei Municipal n. 378/2002, a Prefeitura assumiu a
administracdo da Associagdo Hospitalar, indicando, inclusive, os membros de sua dire¢ao;

d) em razao da falta do aporte de recursos por parte do Municipio, a autuada
acumulou dividas;

e) no periodo da autuacdo, houve a realizacao de convénio de gestdo com o
Municipio..-de.-Varre-Sai, para -.execu¢do dos programas Saude da Familia, Agentes
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Comunitarios de Satude, Erradicagdo do Trabalho Infantil, Assisténcia a Saide ¢ Curumim,
com previsao de repasse dos recursos oriundos do Governo Federal;

f) o Prefeito cometeu inumeras irregularidades utilizando-se do nome da
Associacao Hospitalar, inclusive deixando de cumprir as obrigacdes fiscais, conforme balanco
elaborado pelo contador;

g) deve scr arquivado a Al, posto que a autuada nao deu causa a infragao, e
que o polo passivo passe a ser ocupado pelo Municipio de Varre-Sai, na qualidade de
responsavel pelos dévitos existentes, e também assumam a posi¢ao de corresponsaveis o0s
senhores Edsont Moreira Martins e Josemar Geraldo Rodrigues de Assis.

O Municipio de Varre-Sai também impugnou o crédito, fls. 514/520, visando
afastar a responsabilidade solidéaria que lhe foi atribuida.

A DRI, fls. 535/543, afastou a responsabilidade solidaria atribuida ao
Municipio e declarou as contribui¢des procedentes em relagdo a Associagdo Hospitalar.

Inconformada, a entidade autuada interpds recurso, fls. 547/548, no qual
requer a reapreciacdo dos pontos alinhavados na defesa, acrescentando que, mediante o
Decreto n. 970/2012, o prédio sede do Hospital bem como todos os bens méveis pertencentes a
recorrente foram desapropriados pelo Municipio de Varre-Sai.

Pede a autuada que, caso a multa seja mantida, reduza-se seu valor ao
minimo legal, posto que ndo dispde de recursos suficientes para arcar com o pagamento do
débito.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo, Relator

Admissibilidade

O recurso merece conhecimento, posto que preenche os requisitos de
tempestividade e legitimidade.

A legitimidade passiva

A recorrente nao contestou as contribui¢des lancadas, tenta, todavia,
transferir a responsabilidade pelo crédito para o Municipio de Varre-Sai, invocando convénio
que teria firmado com este, o qual lhe acarretado prejuizo.

Essa pretensdo nao merece sucesso. Na presente autuacao, o fato gerador do
langamento foi o pagamento de remuneragdo a segurados que prestaram servi¢o a entidade
autuada. Assim, nos termos do art. 121, I, do CTN, ¢ a recorrente o sujeito passivo da
obrigac¢do tributaria, posto que tem a relacdo direta com as situagdes faticas que ensejaram a
lavratura.

Essa responsabilidade tributaria poderia até ser questionada se no momento
da autuagdo a recorrente estivesse sob intervengao, mas ndo € o caso, posto que as intimagoes
foram dirigidas e recebidas pelo representante legal da Associagdo Hospitalar, que, inclusive,
recebeu o agente do fisco.

Verifica-se inclusive que no periodo de 2006 ¢ 2007 o Hospital ndo estava
sob administracao do Municipio, ndo havendo sequer o que se falar em responsabilidade do
Prefeito, posto que ndo teve ingeréncia sobre os fatos geradores que deram ensejo ao presente
langamento.

Possiveis prejuizos que lhe foram causados pelo convénio que firmou com o
Municipio de Varre-Sai ndo podem ser invocados para afastar a recorrente do polo passivo da
autuagdo, posto que essa convencdo nao pode ser oposta a Fazenda Publica, nos termos do art.
123 do CTN.

Quanto ao pedido de reducdo da multa em razdo da caréncia de recursos para
quitar o débito tributario, ndo pode ser atendido em razdo da falta de permissivo legal para
concessao desse favor.



Também nao afasta a exigéncia fiscal o fato de bens da autuada terem sido
desapropriados, posto que isso ¢ matéria que refoge aos limites da lide que ora se julga.

Conclusao

Voto por ncgar provimento ao recurso.

Kleber Ferreira de Aratjo



